
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889851 - MT (2024/0036998-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RICARDO GOMES DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT IMPETRADO HÁ MAIS DE 
04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO 
CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. COISA 
JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. INAPLICABILIDADE DE NOVEL ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. GUINADA INTERPRETATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II – Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no momento oportuno, 
sob pena de preclusão.

III – In casu, o acórdão impugnado foi julgado em 25/05/2019 sem que tenha 
sido interposto recurso pelas partes. O presente writ foi impetrado somente em 
14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o trânsito em julgado. Desse modo, o 
mandamus não pode ser conhecido em decorrência da preclusão da matéria, 
devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança jurídica.

IV – Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra processualmente 
inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de origem, 
nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal. Precedentes.

V – De qualquer forma, é assente nesta Corte Superior que o novo 
entendimento jurisprudencial, firmado após o trânsito em julgado da condenação, 
ainda que mais benéfico ao réu, não autoriza a revisão do édito condenatório. Isso 
porque "esta Corte firmou a tese de que não se admite aplicação retroativa de novo 
entendimento jurisprudencial a feitos cujo trânsito em julgado tenha ocorrido antes 
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da guinada interpretativa" (AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, DJe 02/5/2022).

VI – De fato, o Superior Tribunal de Justiça aprovou o Tema Repetitivo n. 
1139, que firmou a seguinte tese: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações 
penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06." 
Ocorre que, o julgamento do REsp n. 1.977.027-PR, em que foi firmada a tese do 
Tema Repetitivo n. 1139, se deu em 10 de agosto de 2022, ocasião em que a 3ª 
Seção superou a orientação jurisprudencial consolidada no julgamento do ERESP n. 
1.431.091/SP (DJe 01/02/2017). Na hipótese dos autos, a redutora capitulada no 
artigo 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi afastada em razão da existência 
de inquéritos e processos em andamento, sem condenação com trânsito em julgado, 
a partir da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça vigente na 
data do trânsito em julgado.

VII – Desta feita, não é admissível a utilização de habeas corpus como a 
revisão criminal, a fim de aplicar retroativamente jurisprudência que se alterou após 
o trânsito em julgado do feito para o qual se pretende tal procedimento.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889851 - MT (2024/0036998-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RICARDO GOMES DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. WRIT IMPETRADO HÁ MAIS DE 04 
(QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO 
DO DECRETO CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECER O MANDAMUS. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE DE NOVEL ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. GUINADA 
INTERPRETATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II – Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é no sentido de que mesmo as nulidades absolutas 
devem ser arguidas no momento oportuno, sob pena de 
preclusão.

III – In casu, o acórdão impugnado foi julgado em 
25/05/2019 sem que tenha sido interposto recurso pelas 
partes. O presente writ foi impetrado somente em 
14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o trânsito em 
julgado. Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido 
em decorrência da preclusão da matéria, devendo prevalecer 
a coisa julgada e o princípio da segurança jurídica.
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IV – Ademais, o exame das alegações defensivas se 
mostra processualmente inviável, uma vez que transmuta o 
habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal, 
configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal 
de origem, nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição 
Federal. Precedentes.

V – De qualquer forma, é assente nesta Corte Superior 
que o novo entendimento jurisprudencial, firmado após o 
trânsito em julgado da condenação, ainda que mais benéfico 
ao réu, não autoriza a revisão do édito condenatório. Isso 
porque "esta Corte firmou a tese de que não se admite 
aplicação retroativa de novo entendimento jurisprudencial a 
feitos cujo trânsito em julgado tenha ocorrido antes da 
guinada interpretativa" (AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe 
02/5/2022).

VI – De fato, o Superior Tribunal de Justiça aprovou o 
Tema Repetitivo n. 1139, que firmou a seguinte tese: "É 
vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso 
para impedir a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06." Ocorre que, o julgamento do REsp n. 1.977.027-
PR, em que foi firmada a tese do Tema Repetitivo n. 1139, 
se deu em 10 de agosto de 2022, ocasião em que a 3ª Seção 
superou a orientação jurisprudencial consolidada no 
julgamento do ERESP n. 1.431.091/SP (DJe 01/02/2017). 
Na hipótese dos autos, a redutora capitulada no artigo 33, 
parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi afastada em razão da 
existência de inquéritos e processos em andamento, sem 
condenação com trânsito em julgado, a partir da orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça vigente na 
data do trânsito em julgado.

VII – Desta feita, não é admissível a utilização de 
habeas corpus como a revisão criminal, a fim de aplicar 
retroativamente jurisprudência que se alterou após o trânsito 
em julgado do feito para o qual se pretende tal 
procedimento.

Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO GOMES DOS REIS 

contra a decisão de fls. 49-53, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo Juízo da 2ª Vara Criminal 

Documento eletrônico VDA40862115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/04/2024 10:50:44
Código de Controle do Documento: 46aea299-1d85-498d-a100-43a0f4ba2104



e Cível da Comarca de Canarana/MT, por incursão nas penas do artigo 33, em 

combinação com o artigo 40, VI, todos da Lei 11.343/2006, às penas de 06 anos e 06 

meses de reclusão, no regime inicial fechado, e ao pagamento multa equivalente a 500 

dias-multa, nos termos da sentença de fls. 32-37.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso, mas, de ofício, redimensionou as penas do paciente para 05 anos e 

10 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento de multa equivalente a 

583 dias-multa, conforme o acórdão de fls. 39-46, julgado em 25/05/2019.

A defesa indicou que não houve interposição de recurso (fl. 4).

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois o paciente faz jus ao tráfico 

privilegiado.

Pontuou que as instâncias originárias se valeram de inquéritos e ações penais 

em curso, sem trânsito em julgado, para alijar a causa especial de diminuição de pena, na 

contramão do Tema Repetitivo n. 1139 do Superior Tribunal de Justiça.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a aplicação da minorante prevista 

no § 4° do art. 33 da Lei de Drogas.

Em decisão monocrática (fls. 49-53), o habeas corpus foi indeferido 

liminarmente.

À fl. 66, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 55-61), a parte agravante alega 

que, não obstante o entendimento jurisprudencial da época do julgado fosse outro, o STJ 

firmou o entendimento, em recurso repetitivo, de que inquéritos e ações penais em 

andamento não são elementos hábeis para afastar o privilégio.

Nesse passo, sustenta que todos os processos devem ser alcançados pela 

referida jurisprudência do STJ, a qual fora objeto de recurso repetitivo.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 

irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.
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É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Compulsando os autos, verifico que o acórdão impugnado (fls. 39-46) foi 

julgado em 25/05/2019 sem que tenha sido interposto recurso pelas partes. O presente 

writ foi impetrado somente em 14/02/2024 (f. 01), isto é, mais de 04 anos após o trânsito 

em julgado.

Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 

preclusão da matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança 

jurídica.

Ressalto que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no momento oportuno, sob pena 

de preclusão.

Nessa linha:

 
"Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, 
tem se orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta, Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

 

“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO MAJORADO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de 

que o manejo do habeas corpus muito tempo após a edição do ato 
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atacado demanda o reconhecimento da preclusão, não havendo se 
falar, portanto, em ilegalidade manifesta. Na hipótese em exame, a 
sentença atacada no Tribunal de origem por meio do mandamus 
originário transitou em julgado em 21 de agosto de 2017, sem que a 
defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos termos do 
art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, alegar a 
ocorrência de constrangimento ilegal" (RHC 97.329/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/9/2020).

3. Na hipótese, a sentença condenatória foi proferida em 1º 
de fevereiro de 2016. O Tribunal de origem, por sua vez, julgou a 
apelação em exame no dia 28 de abril de 2017, sendo que somente no 
dia 15 de dezembro de 2021 foi impetrado o presente habeas corpus. 
Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 
preclusão da matéria, uma vez que transcorridos mais de quatro anos 
desde o trânsito em julgado da condenação, devendo ser observada a 
coisa julgada e o princípio da segurança jurídica. Precedentes.4. 
Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 713708/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 04/04/2022).

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não tem admitido que o 

habeas corpus seja utilizado em substituição ao recurso próprio, tampouco à revisão 

criminal, permitindo-se, contudo, em situações de flagrante ilegalidade do ato apontado 

como coator, em prejuízo que acabe por refletir na liberdade individual, a concessão, de 

ofício, da ordem de habeas corpus.

Demais disso, o exame das alegações do impetrante se mostra 

processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 

revisão criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de origem, 

nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal.

Nessa linha:

"[...]
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 

orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]” (HC n. 483.065 SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 11/11/2019).

 

Cito, também, a orientação do Supremo Tribunal Federal:

 

Documento eletrônico VDA40862115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/04/2024 10:50:44
Código de Controle do Documento: 46aea299-1d85-498d-a100-43a0f4ba2104



“[...]
1. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL não tem admitido a 

utilização de Habeas Corpus como sucedâneo de Revisão Criminal (HC 
134691 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
DJe de 1º/8/2018; HC 149.653-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, DJe de 6/2/2018; HC 144.323-AgR, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 30/8/2017).

2. Habeas corpus indeferido" (HC n. 199.284/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 16/8/2021).

 

Não obstante, é assente nesta Corte Superior que o novo entendimento 

jurisprudencial, firmado após o trânsito em julgado da condenação, ainda que mais 

benéfico ao réu, não autoriza a revisão do édito condenatório.

Isso porque "esta Corte firmou a tese de que não se admite aplicação 

retroativa de novo entendimento jurisprudencial a feitos cujo trânsito em julgado tenha 

ocorrido antes da guinada interpretativa" (AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 02/5/2022).

Assim, não é admissível a utilização da revisão criminal e, por consequência, 

de habeas corpus substitutivo desta para aplicar retroativamente jurisprudência que se 

alterou após o trânsito em julgado do feito para o qual se pretende tal procedimento.

No âmbito do STJ:

"Segundo entendimento pacífico desta Corte, não se admite o 
ajuizamento de revisão criminal fundada em mudança de entendimento 
jurisprudencial superveniente ao trânsito em julgado de decisão, 
sentença ou acórdão, devendo a irresignação ser encaminhada ao Juízo 
das Execuções Penais" (AgRg no HC n. 703.269/DF, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 4/4/2022).

 

No âmbito STF:

"A inadmissão da Revisão Criminal em razão de meras 
variações jurisprudenciais, ressalvadas situações excepcionais de 
abolitio criminis ou declaração de inconstitucionalidade de dispositivos 
legais (inclusive incidenter tantum), é historicamente assentada por esta 
Corte (RE 113601, Primeira Turma, Rel. Min. Moreira Alves, j. 
12/06/1987; RvC 4645, Tribunal Pleno, Rel. Min. Néri da Silveira, j. 
01/04/1982)” (RvC n. 5.457/SP-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 11/10/17).
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O Superior Tribunal de Justiça aprovou o Tema Repetitivo n. 1139, que firmou 

a seguinte tese: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para 

impedir a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06".

Ocorre que, o julgamento do REsp n. 1.977.027/PR, em que foi firmada a tese 

do Tema Repetitivo n. 1.139, se deu em 10 de agosto de 2022, ocasião em que a 3ª Seção 

superou a orientação jurisprudencial consolidada no julgamento do ERESP n. 

1.431.091/SP (DJe 01/02/2017).

Na hipótese dos autos, a redutora capitulada no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 

n. 11.343/2006, foi afastada em razão da existência de inquéritos e processos em 

andamento, sem condenação com trânsito em julgado, a partir da orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça vigente na data do trânsito em julgado.

Dessa maneira, não há no acórdão impugnado nenhuma ilegalidade flagrante 

que autorize a concessão da ordem nos termos do artigo 654, parágrafo 2º, do Código de 

Processo Penal.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 889.851 / MT
Número Registro: 2024/0036998-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00030178120178110029 2017311967 30178120178110029

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : RICARDO GOMES DOS REIS (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO GOMES DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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